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São Paulo, iq de AL,Let-& 	de 2017. 

GABINETE DO PREFEITO 

0/frio 	J. 	n °  a S I  hloi 

Ref.: Oficio SGP-12 n° 168/2017 

Senhor Presidente 
DOCREC  

464/20 17  

Reportando-me ao oficio acima referenciado, em'P, 

atenção ao pedido de  subsídios formulado pela Comissão de Finanças e.  

Orçamento acerca do Projeto de Lei n° 522/2013, de autoria do Vereador  David2 

Soares, que  dispões  sobre a  criação  de banco de DNA para fins de  identificação§ 

genética de crianças recém-nascidas e recém-matriculadas visando future 

comparação com indivíduos desaparecidos no  Município  de São Paulo,S 

encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de 

apreço e consideração. 

MI ON F VIŒWLAUTENSCHLAGER 
Secretário special de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
JAM/MAC/jgc 
Respe-1 3 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Prefeitura do  Município  de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 

Área Técnica de Saúde da Criança e do Adolescente 

Folha de Informação n°: 	 

Uni= E.a.:Z.3 
3 

Em 12/05/2017 

Do Processo n° 2015- 0.145.644-6 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: PL n° 522/13, de autoria do legislativo, que  dispõe  sobre a criação de Banco de DNA 

para fins de identificação genética de crianças recém-nascidas e recém-matriculadas, visando 

futura comparação com indivíduos desaparecidos. Pedido de  subsídios.  

SMS.G 

Assessoria Parlamentar 

Beatriz Helena Falcão Botelho 

Em relação ao solicitado no contido, A Área Técnica de Saúde da Criança e do 

Adolescente, informa que: 

Na maternidade, pelo Programa de  Humanização e pelas  Ações preconizadas no 

Programa Mãe  Paulistana também é Rede Cegonha, a mulher tem direito a 

acompanhante no pré parto, parto e Os parto. Os recém-nascidos logo ao nascimento, 

recebem aleitamento materno e o contato pele a pele com sua  mãe  na primeira hora de 

vida. Apôs, ficam com suas  mães  no alojamento conjunto, onde o berço do bebê fica ao 

lado da cama da mãe que também está com seu acompanhante.. 

Se for recém-nascido de alto risco, segundo a Portaria 930, do Ministério da Saúde, de 

10 de maio de 2012, que define as diretrizes e objetivos para a organização da  atenção  

integral e humanizada ao recém-nascido grave ou potencialmente grave, esse bebê vai 
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para a Unidade Neonatal-UTI, onde sua  mãe  ou parente ou cuidador deve e pode 

acompanhar todo o seu cuidado. 

Em relação ao quesito 1 0 , folha 17: não é da competência dessa Área avaliar o 

impacto financeiro-orçamentário gerado com a  criação  de um Banco de DNA. 

Por tanto, essa Àrea Técnica se mostra desfavorável ao PL n° 522. 

Atenciosamente 

„ecie: 1  
Dra. Athenê Maria de MarcOrMauro 

Coordenadora Área Técnica Saúde da Criança e do Adolescente 
SMS.G 

AMM/ammm 
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Do Processo n° 2015.0.145.644-6 em 23.05.2017 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

Folha de  informação  n° 25 

a) 	  
il liam Hélio de Souza 

RF:729753 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 522/13, de autoria do Legislativo, que  dispõe  sobre 
a criação de Banco de DNA para fins de identificação genética 
de crianças recém-nascidas e recém-matriculadas, visando 
futura comparação com indivíduos desaparecidos. Pedido de 
Subsídios. 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento a solicitação de V. Sra., a matéria em pauta foi 

encaminhada para manifestação da Área competente desta Pasta. 

Em face da manifestação carreadas às fls. 23 e 24, ofertados pela 

Área Técnica de Saúde da Criança e do Adolescente, o Projeto de Lei n° 522/2013, 

não reúne  condições  de prosperar na forma como se apresenta, em que pese a 

brilhante justificativa apresentada pelo proponente. 

Razão pela qual, nesta oportunidade, sugerimos VETO TOTAL ao 

Projeto de Lei em pauta. r 

kg, 

, 

BHFB/whs 

São Paulo, 23 de maio de 2017. 	\' i  49  
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Gse', 
Wilson Modesto Pollara  

Secretário  Municipal da  Saúde  
c't> 

SMS - G ---e 
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Rua General Jardim,  36— Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 
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Folha de Informação n°: 

Em 09/06/2017 

Do Processo n° 2015- 0.145.644-6 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: PL n° 522/13, de autoria do legislativo, que  dispõe  sobre a criação de Banco de DNA 

para fins de identificação genética de crianças recém-nascidas e recém-matriculadas, visando 

futura comparação com indivíduos desaparecidos. Pedido de  subsídios.  

SMS.G 

Assessoria Parlamentar 

Beatriz Helena  Falcão Botelho 

Em relação ao solicitado no contido, A Área Técnica de Saúde da Criança e do 

Adolescente, informa que: 

1) Não há no  Município  de São Paulo (MSP) estudo sobre o impacto financeiro, 

mas, se um exame de DNA custa 200,00 e há no  Município 100 mil nascidos 

vivos ao ano (no SUS), o custo será de 20  milhões  de reais ao ano somente para 

os nascidos vivos SUS dependentes. 

2) Há no MSP 860.713 crianças até 05 anos de idade, o que impactarà o orçamento 
do MSP em 173 milhões  de reais. 

3) No âmbito do Sistema Único de Saúde há muitas demandas e prioridades e o 
impacto financeiro da propositura é grande para o Município. 

4) Publicações e legislação: 
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a) DECLARAÇÃO INTERNACIONAL SOBRE OS DADOS GENÉTICOS HUMANOS - 
UNESCO, 2004 
Declaração Internacional sobre os Dados Genéticos Humanos da Unesco 

estabelece em seu artigo 50  que os dados genéticos humanos e os dados 

protêomicos humanos somente podem ser tratados, utilizados e conservados 

para os seguintes fins: a) diagnóstico e assistência sanitária  (inclusive provas 

de  análise e preditiva)3 ; b) investigação médica e outras formas de 

investigação  cientifica, compreendidos os estudos epidemiolágicos, em 

especial os de genética da população, assim como os estudos de caráter 

antropológico ou arqueolágico4 ; c) medicina forense e procedimentos civis 

ou penais ou outras  atuações  legais; d) e qualquer outro fim compatível com 

a Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos e o 

direito internacional relativo aos direitos humanos. Assim, a regra geral é a 

impossibilidade do acesso ou tratamento dos dados genéticos sem 

autorização ou consentimento do titular; no entanto, o principio da finalidade 

permite admitir algumas exceções, relacionadas com finalidades 

determinadas,explicitas e legitimas, entre as quais a finalidade de assistência 

à saúde, sempre que se respeite o principio da proporcionalidade5 . Contudo, 

a condição excepcional exige uma interpretação restritiva, tanto nos aspectos 

subjetivos como nos objetivos. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/declaracao  inter dados genericos.pdf 

b) LEI N° 12.654, DE 28 DE MAIO DE 2012. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  0 art. 52  da Lei n2  12.037, de 1 2  de outubro de 2009, passa a vigorar acrescido do seguinte 

Parágrafo único.  Na  hipótese  do inciso IV do art. 32 , a identificação criminal poderá incluir a coleta de 
material biológico para a obtenção do perfi l genético." (NR) 

Art. 22  A Lei n2  12.037, de 1 2  de outubro de 2009, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

"Art. 5°-A.  Os dados relacionados à coleta do perfil genético deverão ser armazenados em banco de 
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dados de perfis genéticos, gerenciado por unidade oficial de  perícia  criminal. 

§ 1 2  As informações genéticas contidas nos bancos de dados de perfis genéticos não poderão revelar 
traços somáticos  ou comportamentais das pessoas, exceto determinação genética de gênero, consoante 
as normas constitucionais e internacionais sobre direitos humanos, genoma humano e dados genéticos. 

§ 22  Os dados constantes dos bancos de dados de perfis genéticos terão caráter sigiloso, respondendo 
civil, penal e administrativamente aquele que permitir ou promover sua utilização para fins diversos dos 
previstos nesta Lei ou em decisão judicial. 

§ 32  As informações obtidas a partir da coincidência de perfis genéticos deverão ser consignadas em 
laudo pericial firmado por perito oficial devidamente habilitado." 

"Art. 7°-A.  A exclusão dos perfis genéticos dos bancos de dados ocorrerá no término do prazo 
estabelecido em lei para a  prescrição  do delito." 

"Art. 7°-B.  A identificação do perfil genético será armazenada em banco de dados sigiloso, conforme 
regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo." 

Art. 32  A Lei n2  7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de  Execução  Penal, passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 92-A: 

"Art. 9°-A.  Os condenados por crime praticado, dolosamente, com violência de natureza grave contra 
pessoa, ou por qualquer dos crimes previstos no art. 1 2  da Lei n2  8.072, de 25 de julho de 1990, serão 
submetidos, obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração  de DNA -  ácido 
desoxirribonucleico, por técnica adequada e indolor. 

§ 1 2  A identificação do perfil genético será armazenada em banco de dados sigiloso, conforme 
regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo. 

§ 22  A autoridade policial, federal ou estadual, poderá requerer ao juiz competente, no caso de inquérito 
instaurado, o acesso ao banco de dados de identificação de perfil genético." 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de sua 
publicação. 

Dra. Athenê Maria de Marco Mauro 
Coordenadora Área Técnica Saúde  da Criança e do Adolescente 

SMS.G 

AMM/ammm 

Rua General Jardim n° 36, 4° andar-  Vila Buarque - São Paulo/SP - CEP 01223-010 - Tel: 3397-2232 
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PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SAÚDE 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Assessoria Parlamentar 

Folha de  informação  n° 31  

Do Processo n° 2015.0.145.644-6 em 12.06.2017 	a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 522/13, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre 
a criação de Banco de DNA para fins de identificação genética 
de crianças recém-nascidas e recém,-maticuladas, visando 
futura comparação com indivíduos desaparecidos. Pedido de 
subsídios.  

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

04  JUL 2017 
cevd»- 

- 

 

Em atendimento atendimento a solicitação de V. Sra. segue o presente 

com as informações prestadas pela Área Técnica de Saúde da Criança e do 

Adolescente(SMS.G), juntadas às fls. 28/29 e  30.  

São Paulo, 12 de junho de 2017. 

BHFB/whs 

‘ti Daniel Simõep'de Carvalho Costa 
Chefefde  Gabinete  

Sf■AS — G --e 

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque  —São Paulo — Cep:01223-010 


